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O valor do débito tributario langado na em DCTF constitui confissdo de divida e
somente pode ser alterado mediante a sua retificacdo. Se esta ndo ocorrer,
prevalece o lancamento original.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada no recurso e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa- Presidente.
(assinado digitalmente)

José Roberto Adelino da Silva - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edgar Braganga
Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa e Jos¢ Roberto Adelino
da Silva

Relatorio

Trata-se Recurso Voluntario contra o acorddo, numero 07-27.793, da 3°
Turma da DRIJ/FNS, o qual indeferiu a Manifestagdo de Inconformidade contra o despacho
decisorio que nao homologou a Declaracdo de Compensagdo, transmitida pelo Programa

1



  10983.901133/2008-06  1001-000.674 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 05/07/2018 IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ JURERE PRAIA HOTEL LTDA  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 10010006742018CARF1001ACC  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada no recurso e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa e José Roberto Adelino da Silva
 
  Trata-se Recurso Voluntário contra o acórdão, número 07-27.793, da 3ª Turma da DRJ/FNS, o qual indeferiu a Manifestação de Inconformidade contra o despacho decisório que não homologou a Declaração de Compensação, transmitida pelo Programa PER/DCOMP, n°24450.27190.310304.1.3.044127, de crédito relativo a pagamento a maior de IRPJ, cujo voto, reproduzo, a seguir:
Voto
A manifestação de inconformidade preenche os requisitos legais de admissibilidade; dela conheço.
Em análise do arguido, constata-se que não assiste razão à interessada.
O motivo da não homologação da compensação consta, sim, do Despacho Decisório, e é muito singelo: o DARF informado na DCOMP pela interessada não foi encontrado nos sistemas da Receita Federal, razão pela qual não foi possível confirmar a existência do crédito informado, a título de pagamento indevido ou a maior.
Como se vê, a interessada informou em sua DCOMP que teria crédito referente a pagamento indevido ou a maior e indicou o DARF que corresponderia ao aludido pagamento. Entretanto, se não há registro do DARF, não é possível reconhecer o crédito.
Como não poderia ser diferente, a interessada compreendeu, sim, a motivação do Despacho Decisório, pois revela agora que o DARF, em verdade, não existe, tendo incorrido em erro ao informá-lo na DCOMP. Alega que o crédito seria referente a �prejuízo fiscal de IRPJ de 2001�.
Deste modo, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa, ante à clara demonstração de que a interessada exerceu plenamente o seu direito de defesa.
A menção de dispositivos legais que regulam o direito à compensação, deve-se ao fato de que um dos pressupostos deste direito é a existência de crédito do contribuinte contra a Fazenda Pública. Portanto, na inexistência desse crédito, o contribuinte obviamente não poderá invocar este direito.
É preciso esclarecer também que no regime de compensação por DCOMP, regulado pela Instrução Normativa SRF nº 210/2002, e IN editadas posteriormente, não existe previsão para utilização de prejuízo fiscal. Por outro lado, se o crédito referir-se, em verdade, a �saldo negativo de IRPJ� ou a outro crédito que seja passível de ser compensado por meio de DCOMP, caberia à interessada apresentar regularmente a respectiva DCOMP, pois a adoção de outro crédito que não aquele indicado na DCOMP objeto do Despacho Decisório, corresponde a uma nova DCOMP.
Por sua vez, a competência para aferir em primazia a regularidade da nova DCOMP é do titular da delegacia que tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do interessado, conforme já prescrevia o caput do art. 31 da IN SRF nº 210/2002:
Art. 31. A decisão sobre o pedido de restituição de quantia recolhida a título de tributo ou contribuição administrado pela SRF caberá ao titular da Delegacia da Receita Federal (DRF), Delegacia da Receita Federal de Administração. Tributária (Derat) ou Delegacia Especial de Instituições Financeiras (Deinf) que, à data do reconhecimento do direito creditório, tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do sujeito passivo. (Redação dada pela IN SRF 323, de 24/04/2003)
A esta instância julgadora compete apreciar manifestação de inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório emitido pelas autoridades administrativas referidas no dispositivo supra.
No caso em concreto, a compensação constante da DCOMP objeto do Despacho Decisório recorrido, não poderia mesmo ser homologada por inexistir o crédito informado, a título de pagamento indevido ou a maior, como admitiu a própria interessada.
Ante o exposto, é de se considerar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela interessada
. Conselheiro José Roberto Adelino da Silva - Relator
Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário, tempestivo, que apresenta os pressupostos de admissibilidade, previstos no Decreto 70.235/72, e, portanto, dele eu conheço.
Em seu recurso, a recorrente alega, basicamente, que:
No ano-calendário 2001, apurou e recolheu IRPJ nos meses de janeiro - R$ 35.131,45 e fevereiro - R$ 20.664,97. Contudo, ao final do exercício ano-calendário 2001, apurou saldo-negativo de IRPJ no montante de R$ 55.796,42, conforme demonstrado na sua Declaração de Imposto de Renda 2002 - ano-calendário 2001 (anexo DOC. 05), e nas Demonstrações Contábeis do período (anexo DOC. 07 e DOC. 08). 
No ano de 2004, a ora Recorrente apurou IRPJ a pagar, e assim, apresentou Pedido de Compensação desses débitos, com o saldo-negativo apurado no ano-calendário 2001, conforme DCOMP's: n° 15048.17612.270204.1.3.04-0497, n° 24450.27190.310304.1.3.04-4127, n° 19839.75569.020606.1.7.04-1881 e demonstrado na tabela abaixo:
...
A empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, arguindo erro formal de preenchimento do pedido de compensação, tendo em vista, que o crédito objeto da compensação não advinha de "pagamento indevido ou a maior", como informado na PER/DCOMP, e sim, advinha de base-negativa de IRPJ, ano-calendário 2001.
Sobreveio Acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis, definindo, em síntese, que não houve cerceamento de defesa, e no mérito que no regime de compensação pelo programa PER/DCOMP, regulado pela Instrução Normativa 210/2002, e posteriores, não prevêem a utilização de base de cálculo negativa de IRPJ. Ainda, que se o crédito referia-se a "saldo negativo de IRPJ", ou a outro crédito que fosse passível de compensação por meio de DCOMP caberia a ora Recorrente, apresentar regularmente a respectiva DCOMP. Assim, julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
II.I DA NULIDADE POR AUSÊNCIA DE CAPITULAÇÃO LEGAL
em preliminares, argumenta nulidade por ausência de capitulação legal, É flagrante o erro contido no acórdão recorrido que, a exemplo do despacho decisório, não promoveu o enquadramento legal, de modo que omitiu a legislação que substanciaria a suposta irregularidade cometida. Por esta razão, a ora Recorrente carece de elementos capazes e suficientes para precisar a real motivação da não homologação do pedido de compensação de débitos de IRPJ, pleiteado pela ora Recorrente no presente processo administrativo, de modo que está obstada de exercer o seu direito de defesa de forma plena (cita acórdãos do extinto Conselho de Contribuintes)
II.II DA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DECISÃO
O Despacho Decisório emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis/SC, assim como, o Acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, já citados, simplesmente, não vieram acompanhados de nenhuma fundamentação motivacional/legal, reconhecendo, apenas, a forma pela qual a ora Recorrente realizou a compensação. Depreende-se com isto que, não descreveu a fundamentação da cobrança anexada ao Parecer, ou seja, os motivos e dispositivos legais que dariam guarida a tal decisão.
Faltaram, assim, os elementos de convicção da cobrança, os elementos fáticos ocorridos e o motivo da inexistência de crédito, retirando, por conseqüência, a segurança jurídica da Recorrente.
Destarte, além de tornar-se inócua, prejudica a defesa recursal do Contribuinte, cerceando sua defesa, uma vez que não restam respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório, defendidos pela Constituição Federal, sob pena de serem considerados nulos pela falta de elemento essencial à sua formação (cita: a Lei 9.784/99, artigos 2( e 50 ; Constituição Federal de 1988 art. 5(, inciso LV).
Em razões de direito, argumenta que:
Ao final do exercício 2001, na apuração de ajuste, a ora Recorrente não apurou IRPJ a recolher, restando assim, os pagamentos a título de IRPJ, como saldo negativo do período. 
No dia 02 de junho de 2006, a ora Recorrente transmitiu a declaração de compensação, DCOMP n°: 24450.27190.310304.1.3.04-4127, pleiteando a compensação de débitos de IRPJ apurados em janeiro de 2004, no valor de R$ 1.285,01, com créditos decorrentes de saldo-negativo de IRPJ, apurados no exercício 2001. 
Porém, ao preencher a declaração de compensação, a empresa informou como origem do crédito, DARF de pagamento indevido ou a maior IRPJ, no valor de R$ 1.272,29 (anexo DOC. 04), o qual atualizado montava em R$ 1.285,01. 
Ocorrendo assim, um erro no procedimento interno, onde na DCOMP foi informado um crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior, ao invés de saldo-negativo de IRPJ apurado em exercícios anteriores. 
A recorrente, conforme mencionado no acórdão da DRJ, acima transcrito, não procedeu à retificação da DCTF, que teria sido preenchida incorretamente, dela constando o valor original do débito confessado. A recorrente anexou (ao recurso) cópias de DARF, balancete, e demonstrativo, onde apresenta os valores recolhidos e a recuperar e o saldo supostamente a recuperar.
No entanto, a DRJ manifestou a sua posição de que a recorrente deveria ter anexado outros documentos contábeis, conforme afirma (peço a devida vênia para reproduzir novamente):
Primeiro, constata-se que a DCTF apresentada demonstra o tributo declarado no valor de R$62.861,20, ou seja, precisamente o montante que foi recolhido por meio do DARF. Segundo, a mera apresentação da Ficha l2A - Cálculo do imposto de Renda sobre o Lucro Real, da DIPJ/2004, por si só, não se mostra suficiente para comprovar a ocorrência do erro invocado. Ou seja, deveriam constar nos autos cópias da escrita contábil e fiscal do interessada, hábeis para demonstrar a apuração do IRPJ referente ao 4° trimestre de 2003, e para deixar o julgador convicto de que efetivamente ocorreu o erro na apuração do tributo que teria resultado no pagamento a maior.
O erro de preenchimento trata-se de um mero vício formal, suscetível de ser remediado, não afetando a substância do ato e legitimidade do direito creditório da ora Recorrente.
Desta forma, não só em respeito da verdade material, princípio que norteia os processos administrativos, mas em observância dos princípios da moralidade e da eficiência administrativa consagrado no art. 37 da Constituição da República , é razoável e proporcional que o r. acórdão seja reformado, para o fim de reconhecer a legitimidade dos créditos informado no PER/DCOMP n° 24450.27190.310304.1.3.04-4127.
Por fim, requer:
a)Preliminarmente, que seja determinada a reforma do Acórdão recorrido, face às irregularidades do despacho decisório acima expostas, determinando à Autoridade Fazendária de origem que proceda a nova análise da compensação;
b)Caso não acolhido o pedido anterior, no mérito, requer que o presente Recurso Voluntário seja julgado procedente, para que seja reformada a decisão recorrida e, por corolário, homologada a compensação declarada na PER/DCOMP n° 24450.27190.310304.1.3.04-4127, visto que devidamente comprovada a existência do crédito utilizado na DCOMP em apreço.
c)Sucessivamente, caso não seja este o melhor entendimento, requer que seja declarada a existência do saldo-negativo de IRPJ relativo ao exercício de 2001, no valor de R$ 55.796,42 (cinquenta e cinco mil, setecentos e noventa e seis reais e quarenta e dois centavos), considerando o pagamento indevido ou a maior, conforme Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, bem como, na DIPJ, ano-
Inicialmente, entendo que não houve cerceamento do direito de defesa, como preconizado pela recorrente.O citado artigo 59 do Decreto 70.235/72, dispõe:
 Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Não entendo que tenha havido a preterição ao direito de defesa, visto que tanto o despacho decisório como a decisão da DRJ foram suficientemente claros que proporcionaram à própria recorrente identificar o problema, não tendo havido preterição do direito de defesa.
A própria recorrente argumentou na manifestação de inconformidade que não havia um DARF, correspondente ao indébito, posto que este era originário de prejuízo fiscal (sic), conforme mencionado no acórdão da DRJ:
Como se vê, a interessada informou em sua DCOMP que teria crédito referente a pagamento indevido ou a maior e indicou o DARF que corresponderia ao aludido pagamento. Entretanto, se não há registro do DARF, não é possível reconhecer o crédito.
Como não poderia ser diferente, a interessada compreendeu, sim, a motivação do Despacho Decisório, pois revela agora que o DARF, em verdade, não existe, tendo incorrido em erro ao informá-lo na DCOMP. Alega que o crédito seria referente a �prejuízo fiscal de IRPJ de 2001�.
Consoante a Instrução Normativa RFB 1.717/2017, em seu artigo 66 a 68, dispõem que:
Art. 66. A compensação declarada à RFB extingue o crédito tributário, sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento.
Parágrafo único. A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
Art. 67. Os débitos do sujeito passivo serão compensados na ordem por ele indicada na declaração de compensação.
Art. 68. O sujeito passivo poderá compensar créditos que já tenham sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento apresentado à RFB desde que, à data da apresentação da declaração de compensação:
I - o pedido não tenha sido indeferido, mesmo que por decisão administrativa não definitiva, proferida pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil; ou
II - se deferido o pedido, ainda não tenha sido emitida a ordem de pagamento do crédito.
Parágrafo único. O sujeito passivo poderá apresentar declaração de compensação que tenha por objeto crédito apurado ou decorrente de pagamento efetuado há mais de 5 (cinco) anos, desde que referido crédito tenha sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento apresentado à RFB antes do transcurso do referido prazo.
 Assim, a PER/DCOMP constitui confissão de dívida e, no caso da recorrente, deveria ter sido objeto de retificação. Em não havendo, prevalece o que confessado na originalmente entregue.
Veja o que diz o Parecer Normativo COSIT 2/2015:
14.2. Via de regra, objetivando dar maior celeridade ao processo, a análise deste PER/DCOMP é feita eletronicamente, de forma automática, mediante �batimento� das informações contidas no PER/DCOMP com os dados dos sistemas da RFB, inclusive os declarados em DCTF.
14.3. Após a análise preliminar do PER/DCOMP, encontrada alguma inconsistência entre essas informações, é dada ao sujeito passivo a oportunidade de verificar as informações prestadas à RFB e corrigi-las, se for o caso � trata-se do serviço denominado Autorregularização. De acordo com a Nota Corec nº 30, de 2013, o acompanhamento do processamento eletrônico do PER/DCOMP motivou a disponibilização desse serviço, tendo em vista a observação de que uma parte das decisões proferidas de forma automática, e posteriormente levada ao contencioso, era decorrente de erros cometidos pelos contribuintes no preenchimento do próprio PER/DCOMP ou das declarações que embasavam as informações nele contidas.
14.4. Com a disponibilização do serviço de Autorregularização, dá-se ao contribuinte, nos casos por ela contemplados, a possibilidade de, previamente à emissão do despacho decisório, tomar conhecimento da análise completa do direito creditório, que pode ser por ele consultada pelo e-CAC durante o prazo improrrogável concedido para autorregularização (45 dias a partir da data de envio da mensagem para sua caixa postal).
14.5. A partir dessa análise preliminar, caso se identifiquem erros nas informações prestadas no PER/DCOMP ou em outras declarações (como a DCTF), o contribuinte terá oportunidade de corrigi-los pela sua retificação ou, ainda, pelo cancelamento do PER/DCOMP.
14.6. Findo o prazo concedido para autorregularização, a análise automática do direito creditório será novamente realizada, considerando os elementos atualizados que a embasam. Mantidos o reconhecimento parcial ou não reconhecimento do direito creditório ou constatada a insuficiência para homologação da compensação, será emitido despacho decisório.
14.7. Caso não seja detectada nenhuma inconsistência ou esta tenha sido sanada por ocasião da autorregularização, o sistema homologa automaticamente o PER/DCOMP.
14.8. A análise eletrônica do PER/DCOMP equivale àquela executada manualmente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) de jurisdição do sujeito passivo; inclusive o despacho decisório emitido eletronicamente apresenta a assinatura eletrônica do titular da DRF.
14.9. Com isso, o despacho decisório, sendo eletrônico ou não, é conclusivo quanto ao reconhecimento do direito creditório e finaliza a etapa de análise do processo de reconhecimento do crédito fiscal do sujeito passivo, de competência da DRF de sua jurisdição. (grifei)
Portanto, as regras são suficientemente claras e a recorrente teve toda as oportunidades de retificar a declaração originalmente entregue. Releva ressaltar, que não cabe nenhuma restrição à decisão da DRJ que analisou e respondeu aos exatos argumentos apresentados pela recorrente quando de sua manifestação de inconformidade onde fez afirmações que não correspondiam à realidade (afirmou que se tratava de crédito oriundo de prejuízo fiscal).
Assim,rejeito as preliminares para, no mérito, negar provimento ao presente recurso, crédito tributário negado.
É como voto. 
(assinado digitalmente)
José Roberto Adelino da Silva 
  



PER/DCOMP, n°24450.27190.310304.1.3.044127, de crédito relativo a pagamento a maior de
IRPJ, cujo voto, reproduzo, a seguir:

Voto

A manifestagdo de inconformidade preenche os requisitos legais de
admissibilidade; dela conheco.

Em analise do arguido, constata-se que nao assiste razao a interessada.

O motivo da ndo homologa¢do da compensacdo consta, sim, do Despacho
Decisorio, e ¢ muito singelo: 0 DARF informado na DCOMP pela interessada nao
foi encontrado nos sistemas da Receita Federal, razdo pela qual ndo foi possivel
confirmar a existéncia do crédito informado, a titulo de pagamento indevido ou a
maior.

Como se vé€, a interessada informou em sua DCOMP que teria crédito
referente a pagamento indevido ou a maior e indicou 0 DARF que corresponderia ao
aludido pagamento. Entretanto, se ndo ha registro do DARF, ndo ¢ possivel
reconhecer o crédito.

Como nao poderia ser diferente, a interessada compreendeu, sim, a motivagao
do Despacho Decisorio, pois revela agora que o DARF, em verdade, ndo existe,
tendo incorrido em erro ao informa-lo na DCOMP. Alega que o crédito seria
referente a “prejuizo fiscal de IRPJ de 2001”.

Deste modo, ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa, ante a
clara demonstragiao de que a interessada exerceu plenamente o seu direito de defesa.

A mengdo de dispositivos legais que regulam o direito & compensagao, deve-
se ao fato de que um dos pressupostos deste direito é a existéncia de crédito do
contribuinte contra a Fazenda Publica. Portanto, na inexisténcia desse crédito, o
contribuinte obviamente ndo podera invocar este direito.

E preciso esclarecer também que no regime de compensagdo por DCOMP,
regulado pela Instru¢do Normativa SRF n°® 210/2002, ¢ IN editadas posteriormente,
ndo existe previsdo para utilizagdo de prejuizo fiscal. Por outro lado, se o crédito
referir-se, em verdade, a “saldo negativo de IRPJ” ou a outro crédito que seja
passivel de ser compensado por meio de DCOMP, caberia a interessada apresentar
regularmente a respectiva DCOMP, pois a adog¢do de outro crédito que ndo aquele
indicado na DCOMP objeto do Despacho Decisorio, corresponde a uma nova
DCOMP.

Por sua vez, a competéncia para aferir em primazia a regularidade da nova
DCOMP ¢ do titular da delegacia que tenha jurisdicdo sobre o domicilio fiscal do
interessado, conforme ja prescrevia o caput do art. 31 da IN SRF n° 210/2002:

Art. 31. A decisdo sobre o pedido de restituicdo de quantia
recolhida a titulo de tributo ou contribui¢do administrado pela
SRF cabera ao titular da Delegacia da Receita Federal (DRF),
Delegacia da Receita Federal de Administracdo. Tributaria
(Derat) ou Delegacia Especial de Instituicoes Financeiras
(Deinf) que, a data do reconhecimento do direito creditorio,
tenha jurisdicdo sobre o domicilio fiscal do sujeito passivo.
(Redagdo dada pela IN SRF 323, de 24/04/2003)

A esta instancia julgadora compete apreciar manifestagdo de inconformidade
apresentada contra o Despacho Decisorio emitido pelas autoridades administrativas
referidas no dispositivo supra.
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No caso em concreto, a compensagdo constante da DCOMP objeto do
Despacho Decisorio recorrido, ndo poderia mesmo ser homologada por inexistir o
crédito informado, a titulo de pagamento indevido ou a maior, como admitiu a
propria interessada.

Ante o exposto, ¢ de se considerar improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada pela interessada

Voto

Conselheiro José Roberto Adelino da Silva - Relator

Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntario, tempestivo, que
apresenta os pressupostos de admissibilidade, previstos no Decreto 70.235/72, e, portanto, dele
eu conheco.

Em seu recurso, a recorrente alega, basicamente, que:

e No ano-calendario 2001, apurou e recolheu IRPJ
nos meses de janeiro - R$ 35.131,45 e fevereiro -
R$ 20.664,97. Contudo, ao final do exercicio ano-
calendério 2001, apurou saldo-negativo de IRPJ no
montante de R$ 55.796,42, conforme demonstrado
na sua Declaragdo de Imposto de Renda 2002 - ano-
calendario 2001 (anexo DOC. 05), e nas
Demonstragdes Contabeis do periodo (anexo DOC.
07 e DOC. 08).

e No ano de 2004, a ora Recorrente apurou IRPJ a
pagar, e assim, apresentou Pedido de Compensagao
desses débitos, com o saldo-negativo apurado no
ano-calendario 2001, conforme DCOMP's: n°
15048.17612.270204.1.3.04-0497, n°
24450.27190.310304.1.3.04-4127, n°
19839.75569.020606.1.7.04-1881 e demonstrado na
tabela abaixo:

e A empresa apresentou Manifestagao de
Inconformidade, arguindo erro formal de
preenchimento do pedido de compensagao, tendo
em vista, que o crédito objeto da compensacao nao
advinha de "pagamento indevido ou a maior", como
informado na PER/DCOMP, e sim, advinha de
base-negativa de IRPJ, ano-calendario 2001.

e Sobreveio Acordao da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento em Floriandpolis,



definindo, em sintese, que ndo houve cerceamento
de defesa, ¢ no mérito que no regime de
compensagdo pelo  programa PER/DCOMP,
regulado pela Instrucdo Normativa 210/2002, e
posteriores, ndo prevéem a utilizacdo de base de
calculo negativa de IRPJ. Ainda, que se o crédito
referia-se a "saldo negativo de IRPJ", ou a outro
crédito que fosse passivel de compensagdo por meio
de DCOMP caberia a ora Recorrente, apresentar
regularmente a respectiva DCOMP. Assim, julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade.

II.I_DA NULIDADE POR AUSENCIA DE
CAPITULACAO LEGAL

em preliminares, argumenta nulidade por auséncia
de capitulagdo legal, E flagrante o erro contido no
acorddo recorrido que, a exemplo do despacho
decisério, ndo promoveu o enquadramento legal, de
modo que omitiu a legislagdo que substanciaria a
suposta irregularidade cometida. Por esta razdo, a
ora Recorrente carece de elementos capazes e
suficientes para precisar a real motivacdo da nao
homologagao do pedido de compensagao de débitos
de IRPJ, pleiteado pela ora Recorrente no presente
processo administrativo, de modo que estd obstada
de exercer o seu direito de defesa de forma plena
(cita acordaos do extinto Conselho de
Contribuintes)

II.IT DA FALTA DE FUNDAMENTACAO LEGAL DA
DECISAO

O Despacho Decisorio emitido pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Florianopolis/SC,
assim como, o Acorddo da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento, ja citados,
simplesmente, ndo vieram acompanhados de
nenhuma fundamentagao motivacional/legal,
reconhecendo, apenas, a forma pela qual a ora
Recorrente realizou a compensagdao. Depreende-se
com isto que, ndo descreveu a fundamentacdo da
cobranca anexada ao Parecer, ou seja, os motivos €
dispositivos legais que dariam guarida a tal decisdo.

Faltaram, assim, os clementos de convicg¢dao da
cobranga, os elementos faticos ocorridos € 0 motivo
da inexisténcia de crédito, retirando, por
conseqiiéncia, a seguranca juridica da Recorrente.

Destarte, além de tornar-se indcua, prejudica a
defesa recursal do Contribuinte, cerceando sua
defesa, uma vez que ndo restam respeitados os
principios da ampla defesa e do contraditorio,
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defendidos pela Constituicdo Federal, sob pena de
serem considerados nulos pela falta de elemento
essencial a sua formagdo (cita: a Lei 9.784/99,
artigos 2° e 50 ; Constituicdo Federal de 1988 art.
5°, inciso LV).

Em razdes de direito, argumenta que:

Ao final do exercicio 2001, na apuragdo de ajuste, a ora Recorrente
nao apurou IRPJ a recolher, restando assim, os pagamentos a titulo de
IRPJ, como saldo negativo do periodo.

No dia 02 de junho de 2006, a ora Recorrente transmitiu a declaracao
de compensagado, DCOMP n°: 24450.27190.310304.1.3.04-4127,
pleiteando a compensagdo de débitos de IRPJ apurados em janeiro de
2004, no valor de R$ 1.285,01, com créditos decorrentes de saldo-
negativo de IRPJ, apurados no exercicio 2001.

Porém, ao preencher a declaracdo de compensagdo, a empresa
informou como origem do crédito, DARF de pagamento indevido ou
a maior IRPJ, no valor de R$ 1.272,29 (anexo DOC. 04), o qual
atualizado montava em R$ 1.285,01.

Ocorrendo assim, um erro no procedimento interno, onde na DCOMP
foi informado um crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior,
ao invés de saldo-negativo de IRPJ apurado em exercicios anteriores.

A recorrente, conforme mencionado no acordao da DRIJ, acima
transcrito, ndo procedeu a retificagdo da DCTF, que teria sido
preenchida incorretamente, dela constando o valor original do débito
confessado. A recorrente anexou (ao recurso) copias de DARF,
balancete, ¢ demonstrativo, onde apresenta os valores recolhidos e a
recuperar e o saldo supostamente a recuperar.

No entanto, a DRJ manifestou a sua posi¢do de que a recorrente
deveria ter anexado outros documentos contabeis, conforme afirma
(peco a devida vénia para reproduzir novamente):

Primeiro, constata-se que a DCTF apresentada
demonstra o tributo declarado no valor de R362.861,20,
ou seja, precisamente o montante que foi recolhido por
meio do DARF. Segundo, a mera apresentagdo da Ficha
124 - Cdlculo do imposto de Renda sobre o Lucro Real,
da DIPJ/2004, por si so, ndo se mostra suficiente para
comprovar a ocorréncia do erro invocado. Ou seja,
deveriam constar nos autos copias da escrita contabil e
fiscal do interessada, habeis para demonstrar a
apuragdo do IRPJ referente ao 4° trimestre de 2003, e
para deixar o julgador convicto de que efetivamente
ocorreu o erro na apurag¢do do tributo que teria
resultado no pagamento a maior.



e O erro de preenchimento trata-se de um mero vicio formal, suscetivel
de ser remediado, ndo afetando a substancia do ato e legitimidade do
direito creditério da ora Recorrente.

e Desta forma, ndo s6 em respeito da verdade material, principio que
norteia os processos administrativos, mas em observancia dos
principios da moralidade e da eficiéncia administrativa consagrado no
art. 37 da Constituicdo da Republica , é razoavel e proporcional que o
r. acordao seja reformado, para o fim de reconhecer a legitimidade
dos créditos informado no PER/DCOMP n°
24450.27190.310304.1.3.04-4127.

e Por fim, requer:

e a) Preliminarmente, que seja determinada a reforma do Acdrdao
recorrido, face as irregularidades do despacho decisorio acima
expostas, determinando a Autoridade Fazendaria de origem que
proceda a nova analise da compensacao;

e b) Casondo acolhido o pedido anterior, no mérito, requer que o
presente Recurso Voluntario seja julgado procedente, para que seja
reformada a decisdo recorrida e, por corolario, homologada a
compensag¢do declarada na PER/DCOMP n°
24450.27190.310304.1.3.04-4127, visto que devidamente
comprovada a existéncia do crédito utilizado na DCOMP em aprego.

e ) Sucessivamente, caso nao seja este o melhor entendimento,
requer que seja declarada a existéncia do saldo-negativo de IRPJ
relativo ao exercicio de 2001, no valor de R$ 55.796,42 (cinquenta e
cinco mil, setecentos e noventa e seis reais e quarenta e dois
centavos), considerando o pagamento indevido ou a maior, conforme
Documentos de Arrecadagdo de Receitas Federais - DARF, bem
como, na DIPJ, ano-

Inicialmente, entendo que ndo houve cerceamento do direito de defesa, como
preconizado pela recorrente.O citado artigo 59 do Decreto 70.235/72, dispde:

Art. 59. Sao nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

Nao entendo que tenha havido a pretericdo ao direito de defesa, visto que
tanto o despacho decisério como a decisdo da DRJ foram suficientemente claros que
proporcionaram a propria recorrente identificar o problema, nao tendo havido preteri¢ao do
direito de defesa.

A propria recorrente argumentou na manifestagao de inconformidade que nao
havia um DARF, correspondente ao indébito, posto que este era originario de prejuizo fiscal
(sic), conforme mencionado no acorddao da DRJ:

Como se vé, a interessada informou em sua DCOMP que teria
crédito referente a pagamento indevido ou a maior e indicou o
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DARF que corresponderia ao aludido pagamento. Entretanto, se
ndo ha registro do DARF, ndo é possivel reconhecer o crédito.

Como ndo poderia ser diferente, a interessada compreendeu,
sim, a motivagdo do Despacho Decisorio, pois revela agora que
o DARF, em verdade, ndo existe, tendo incorrido em erro ao
informa-lo na DCOMP. Alega que o crédito seria referente a
“prejuizo fiscal de IRPJ de 2001 .

Consoante a Instrucdo Normativa RFB 1.717/2017, em seu artigo 66 a 68,
dispdem que:

Art. 66. A compensagdo declarada a RFB extingue o crédito
tributario, sob condigdo resolutoria da ulterior homologagdo do
procedimento.

Paragrafo unico. A declarag¢do de compensagdo constitui
confissdo de divida e instrumento hadbil e suficiente para a
exigéncia dos débitos indevidamente compensados.

Art. 67. Os débitos do sujeito passivo serdo compensados na
ordem por ele indicada na declaragdo de compensagao.

Art. 68. O sujeito passivo poderda compensar créditos que ja
tenham sido objeto de pedido de restituicdo ou de ressarcimento
apresentado a RFB desde que, a data da apresentagcdo da
declarag¢do de compensacdo:

1 - 0 pedido ndo tenha sido indeferido, mesmo que por decisdo
administrativa ndo definitiva, proferida pelo Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil; ou

Il - se deferido o pedido, ainda ndo tenha sido emitida a ordem
de pagamento do crédito.

Paragrafo unico. O sujeito passivo poderda apresentar
declara¢do de compensac¢do que tenha por objeto crédito
apurado ou decorrente de pagamento efetuado ha mais de 5
(cinco) anos, desde que referido crédito tenha sido objeto de
pedido de restituicdo ou de ressarcimento apresentado a RFB
antes do transcurso do referido prazo.

Assim, a PER/DCOMP constitui confissio de divida e, no caso da
recorrente, deveria ter sido objeto de retificagdo. Em nao havendo, prevalece o que confessado
na originalmente entregue.

Veja o que diz o Parecer Normativo COSIT 2/2015:

14.2. Via de regra, objetivando dar maior celeridade ao
processo, a andlise deste PER/DCOMP ¢ feita eletronicamente,
de forma automdtica, mediante “batimento” das informagoes
contidas no PER/DCOMP com os dados dos sistemas da RFB,
inclusive os declarados em DCTF.

14.3. Apos a analise preliminar do PER/DCOMP, encontrada
alguma inconsisténcia entre essas informagoes, é dada ao sujeito



passivo a oportunidade de verificar as informagdes prestadas a
RFB e corrigi-las, se for o caso — trata-se do servigo
denominado Autorregulariza¢do. De acordo com a Nota Corec
n? 30, de 2013, o acompanhamento do processamento eletronico
do PER/DCOMP motivou a disponibiliza¢do desse servigo, tendo
em vista a observagdo de que uma parte das decisoes proferidas
de forma automdtica, e posteriormente levada ao contencioso,
era decorrente de erros cometidos pelos contribuintes no
preenchimento do proprio PER/DCOMP ou das declaragées que
embasavam as informagoes nele contidas.

14.4. Com a disponibilizagcdo do servigo de Autorregulariza¢do,
da-se ao contribuinte, nos casos por ela contemplados, a
possibilidade de, previamente a emissdo do despacho decisorio,
tomar conhecimento da andlise completa do direito creditorio,
que pode ser por ele consultada pelo e-CAC durante o prazo
improrrogavel concedido para autorregularizacdo (45 dias a
partir da data de envio da mensagem para sua caixa postal).

14.5. A partir dessa andlise preliminar, caso se identifiquem
erros nas informacgoes prestadas no PER/DCOMP ou em
outras declaracoes (como a DCTF), o contribuinte terd
oportunidade de corrigi-los pela sua retificagcdo ou, ainda, pelo
cancelamento do PER/DCOMP.

14.6. Findo o prazo concedido para autorregulariza¢do, a
andlise automdatica do direito creditorio sera novamente
realizada, considerando os elementos atualizados que a
embasam. Mantidos o reconhecimento parcial ou ndo
reconhecimento do direito creditorio ou constatada a
insuficiéncia para homologa¢do da compensagdo, sera emitido
despacho decisorio.

14.7. Caso ndo seja detectada nenhuma inconsisténcia ou esta
tenha sido sanada por ocasido da autorregularizagdo, o sistema
homologa automaticamente o PER/DCOMP.

14.8. A andlise eletronica do PER/DCOMP equivale aquela
executada manualmente pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil (DRF) de jurisdi¢do do sujeito passivo; inclusive o
despacho decisorio emitido eletronicamente apresenta a
assinatura eletronica do titular da DRF.

14.9. Com isso, o despacho decisorio, sendo eletronico ou nao, é
conclusivo quanto ao reconhecimento do direito creditorio e
finaliza a etapa de andlise do processo de reconhecimento do
crédito fiscal do sujeito passivo, de competéncia da DRF de sua
Jjurisdig¢do. (grifei)

Portanto, as regras sdo suficientemente claras e a recorrente teve toda as
oportunidades de retificar a declarag¢do originalmente entregue. Releva ressaltar, que ndo cabe
nenhuma restricdo a decisdo da DRJ que analisou e respondeu aos exatos argumentos
apresentados pela recorrente quando de sua manifestacio de inconformidade onde fez
afirmagdes que nao correspondiam a realidade (afirmou que se tratava de crédito oriundo de
prejuizo fiscal).

Assim,rejeito as preliminares para, no mérito, negar provimento ao presente
recurso, crédito tributario negado.
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E como voto.
(assinado digitalmente)

José Roberto Adelino da Silva



